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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Direção-Geral da Política de Justiça

Inquérito do Sistema Estatístico Nacional (ao abrigo da 
Lei nº 22/2008, de 13 de maio de 2008) de resposta 

obrigatória, registado no I.N.E. sob o nº 10421, válido até 
31 de dezembro de 2024.

ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA  -  CADA

MAPA ANUAL DE ACTIVIDADE

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS ANO DE _____________

Lisboa, _______ de _______________________ de __________

O Secretário da Comissão,

_______________________________

IMPORTANTE: Devolver devidamente preenchido à Direção-Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça - Av. 
D. João II, n.º 1.08.01 E, Torre H, Pisos 1 a 3 - 1990-097 Lisboa - até ao dia 15 de Janeiro do ano seguinte 
àquele a que respeita a informação estatística.

Observações:

Pendentes Entrados Pendentes
do ano durante Sem emis- Parecer fa- Parecer para o

PROCESSOS anterior o ano Total são  de pa- vorável/pro- desfavorá- ano
recer/sem cedência da vel/improce- seguinte
apreciação reclamação dência da
do mérito reclamação

1 2 3 4 5 6 7 8

TOTAL ................................................................................ 

1. Processos de parecer (Total) ............................................. 

     1.1 Sobre acesso a documentos adminis-
            tivos que contenham dados pessoais ............................ 

     1.2 Sobre a revelação de documentos na
            posse da Administração ...................................................... 

     1.3 Outros pareceres ........................................................................ 

2. Processos de reclamação (Total) ................................................................ 

     2.1 Do indeferimento de pedido de acesso .................................... 

     2.2 Do indeferimento do pedido de rectifi-
           cação, completamento ou supressão
           de dados inexactos ................................................................. 

     2.3 Da utilização ou comunicação a enti-
           dades da Administração ou particulares
           de dados pessoais não corrigidos, tra-
           tados de modo não automatizado................................... 

     2.4 Do não cumprimento ou cumprimento in-
           correcto ou não atempado, por parte da
           Administração, da obrigação de publi-
          cação de determinados documentos ................................... 

3. Outros processos ......................................................................... 

Terminados durante o ano




